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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 8929 DE 15 DE JULHO DE 2020

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CLASSI-
FICAR COMO SERVIÇO ESSENCIAL AS ATI-
VIDADES E OS SERVIÇOS RELACIONADOS
AO COMÉRCIO QUE ESPECIFICA, RESPEI-
TANDO AS COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS E
AS AUTORIDADES SANITÁRIAS, DURANTE O
PERÍODO DE RECONHECIMENTO DE EMER-
GÊNCIA NA SAÚDE PÚBLICA DECRETADO
PELO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM DE-
CORRÊNCIA DA PANDEMIA DO NOVO CO-
RONAVÍRUS (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a considerar como serviço
essencial durante o período de reconhecimento de emergência na
saúde pública decretado pelo Estado do Rio de Janeiro, em decor-
rência da pandemia do Covid-19, as seguintes atividades ou servi-
ços:

I - laboratórios ópticos e ópticas;

II - borracharias, oficinas mecânicas, moto peças e autopeças;

III - lojas comerciais de serviços de telecomunicações;

IV - bancas de jornais e revistas;

V - comércio de aparelhos auditivos;

VI - estabelecimentos que comercializem produtos essenciais à saú-
de;

VII - lojas comerciais de atendimento presencial de serviços de ener-
gia elétrica, água e gás encanado;

VIII - assistências técnicas de aparelhos elétricos e eletrônicos.

§ 1º - As práticas da atividade física e do exercício físico ao ar livre
ficam reconhecidas como essenciais para a população, podendo ser
realizados em espaços públicos tais como praças, logradouros, calça-
das dentre outros, em tempos de crises ocasionadas por moléstias
contagiosas ou catástrofes naturais.

§ 2º - Caberá à prefeitura dispor sobre o horário de funcionamento ou
a necessidade de suspensão dos serviços.

§ 3º - A medida proposta nesta lei não se aplica a lojas localizadas
dentro de centros comerciais e/ou shopping centers.

Art. 2º - Os estabelecimentos comerciais elencados no art. 1º poderão
exercer suas atividades, respeitando as competências municipais, bem
como a observância de todos os protocolos e medidas de segurança
recomendados pelas autoridades sanitárias, inclusive:

I - garantir a distância mínima de 1 (um) metro entre as pessoas e
uso obrigatório de máscaras;

II - utilizar adequadamente máscaras de proteção facial, devendo im-
pedir a entrada ou permanência de pessoas sem a sua utilização;

III - todos os empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores
de serviço devem utilizar equipamentos de proteção individual, a se-
rem fornecidos pelo estabelecimento;

IV - disponibilizar álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou
sanitizantes de efeito similar, a todos os funcionários, clientes e fre-
quentadores;

V - proibir a participação nas equipes de trabalho de pessoas con-
sideradas do grupo de risco, tais como idosos, gestantes e pessoas
com outras comorbidades;

VI - priorizar, no atendimento aos clientes, o agendamento prévio ou a
adoção de outro meio que evite aglomerações;

VII - manter os banheiros, quando houver, e demais locais do esta-
belecimento higienizados e com suprimentos suficientes para possibi-
litar a higiene pessoal dos empregados, colaboradores, terceirizados,
prestadores de serviço e consumidores.

Art. 3º - Para o funcionamento dos estabelecimentos previsto nesta
lei, deverão ser observados os seguintes protocolos de proteção con-
tra a contaminação com o novo Coronavírus:

I - o estabelecimento será obrigado a fornecer todos os materiais pro-
tocolares de proteção individuais aos funcionários e clientes;

II - o estabelecimento deverá fornecer álcool gel em 70% a todos os
funcionários e clientes, podendo ser substituído por produto higieniza-
dor com eficácia semelhante preconizados pelos órgãos sanitários;

III - a distância mínima de 2 (dois) metros entre pessoas que estejam
aguardando atendimento nos estabelecimentos em funcionamento.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2235/2020
Autoria dos Deputados: Rosenverg Reis, Coronel Salema, Vandro Fa-
mília, Delegado Carlos Augusto, Marcelo Cabeleireiro, Márcio Canella,
Valdecy Da Saúde, Marina, Giovani Ratinho, Franciane Motta, Marcos
Muller, Anderson Alexandre, Danniel Librelon, Gustavo Schmidt, Val
Ceasa, Bruno Dauaire, Subtenente Bernardo.
Aprovada a Emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2260331

LEI Nº 8930 DE 15 DE JULHO DE 2020

AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DISPONIBI-
LIZAR URNA FUNERÁRIA COM VISOR, DE
FORMA QUE O ROSTO DO FALECIDO POS-
SA SER VISTO POR SEUS FAMILIARES NO
MOMENTO DO SEPULTAMENTO, ENQUANTO
VIGORAR O DECRETO Nº 46.973, DE 16 DE
MARÇO DE 2020, RECONHECIDO PELA LEI
Nº 8.794, DE 17 DE ABRIL DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Poder Público, por meio de suas concessionárias, fica au-
torizado a disponibilizar urna funerária com visor, de forma que o rosto
do falecido possa ser visto por seus familiares no momento do se-
pultamento, durante a vigência do Decreto nº 46.973, de 16 de março
de 2020, reconhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020.

Parágrafo Único - Para o cumprimento do disposto no caput, não po-
derá ser cobrado nenhum acréscimo de valor.

Art. 2º O Poder Público, por meio de suas concessionárias, fica au-
torizado a utilizar sacos translúcidos para guarda dos cadáveres de
vítimas do novo Coronavírus - Covid-19 -, tão logo as Autoridades de
Saúde no Estado do Rio de Janeiro decretem o óbito até o término
dos trâmites para enterro, sepultamento ou cremação da vítima.

Parágrafo Único - O material do saco poderá ser parcialmente trans-
lúcido, desde que permita a identificação do cadáver.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2531/2020
Autoria dos Deputados: Rosane Félix, Vandro Família, Delegado Car-
los Augusto, Marcelo Cabeleireiro, Márcio Canella, Giovani Ratinho,
Valdecy Da Saúde, Marina, Lucinha, Danniel Librelon, Anderson Ale-
xandre, Val Ceasa, Gustavo Schmidt, Marcelo Do Seu Dino, Subte-
nente Bernardo, Carlos Minc, Samuel Malafaia, Bebeto, Brazão, João
Peixoto, Enfermeira Rejane, Gustavo Tutuca, Jorge Felippe Neto, Ala-
na Passos, Welberth Rezende, Fabio Silva, Dionisio Lins, Capitão
Paulo Teixeira, Thiago Pampolha, Carlos Macedo, Max Lemos, Renato
Cozzolino, Coronel Salema.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2260332

LEI Nº 8931 DE 15 DE JULHO DE 2020

DETERMINA MEDIDAS PREVENTIVAS A SE-
REM ADOTADAS PELAS INSTITUIÇÕES DE
LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS (ILPIs)
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM DE-
CORRÊNCIA DO ESTADO DE EMERGÊNCIA E
DO PLANO DE CONTINGÊNCIA DO NOVO
CORONA VÍRUS (COVID-19), NA FORMA QUE
MENCIONA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam as Instituições de Longa Permanência para Idosos (IL-
PIs) obrigadas a adotarem as medidas preventivas mínimas de con-
tenção ao novo Corona Vírus - Covid-19 - estabelecidas nesta lei, de
forma a garantir a proteção dos idosos internados, observando o dis-
posto na Resolução SES nº 2.002, de 16 de março de 2020.

Art. 2º - Os estabelecimentos deverão providenciar uma sala de de-
sinfecção, para que todos os funcionários nas trocas de turno ou qual-
quer outra pessoa que necessite adentrar no estabelecimento sigam
os protocolos da prevenção, para evitar a contaminação do ambiente.

Parágrafo Único - Deverá ser verificada a temperatura, através de
termômetro digital com tecnologia infravermelho, de todas as pessoas
antes de adentrarem no estabelecimento.

Art. 3º - As instituições deverão manter uniformes ou peças de roupas
limpas para serem trocadas pelos funcionários quando chegarem ao
estabelecimento, sendo utilizadas exclusivamente no ambiente interno
da instituição, devendo manter em todo tempo a utilização de más-
caras, luvas, aventais e outros equipamentos de proteção individual
pertinentes.

Parágrafo Único - Uniforme padronizado e as roupas para uso pro-
fissional no ambiente interno, tais como uniforme padronizado, entre
outras, serão providenciadas pela instituição, que as fornecerá gratui-
tamente aos funcionários, bem como as trocará diariamente, como
medida de higiene.

Art. 4º - Os visitantes deverão seguir os procedimentos de desinfec-
ção das mãos, roupas e sapatos, devendo utilizar em todo o tempo
que permanecerem no interior do estabelecimento os equipamentos
de proteção necessários, mantendo-se totalmente cobertos com utili-
zação de máscaras, tocas, luvas, aventais que cubram totalmente
suas roupas e coberturas para os sapatos.

Parágrafo Único - Os estabelecimentos mencionados no artigo 1º
desta Lei, deverão estabelecer meio de comunicação de forma remota
entre o assistido e seu familiar, a fim de manter a comunicação entre
ambos.

Art. 5º - As visitas aos idosos serão limitadas a uma vez por semana,
em período não superior a 02 (duas) horas, devendo o estabelecimen-
to intercalar períodos de visitações entre os internos para evitar aglo-
merações e sobrecarga na observância das medidas sanitárias neces-
sárias.

§ 1º - Todas as bolsas, sacolas e o material destinado aos idosos
deve ser previamente desinfetado pelo estabelecimento, tanto os que
forem levados pelos visitantes quanto os que forem comprados ou re-
cebidos pelo estabelecimento.

§ 2º - Nenhum contato físico será permitido entre os idosos e seus
visitantes, independente de apresentarem ou não sintomas do Covid-
19.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 16 de Julho de 2020 às 00:37:20 -0300.

Alessandra
Realce
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Francisco Luiz do Lago Viégas

Alexandre Augusto Gonçalves

José Roberto Vicente Cardozo

Homero de Araujo Torres

§ 3º - Em todo o tempo durante o dia, em especial durante as visitas,
o ambiente deve permanecer amplamente arejado, mantendo-se sem-
pre o distanciamento entre os idosos internos.

Art. 6º - Os estabelecimentos abrangidos por esta lei deverão pro-
videnciar ou intensificar o acompanhamento psicológico de seus inter-
nos, dando-lhes suporte psicológico e emocional neste período excep-
cional, por meio de telefone, vídeo ou mediante uso de barreira plás-
tica ou de vidro, além das atividades normais de cuidado com o ido-
so, de recreação e de atividades física e mental.

Parágrafo Único - Caso não seja possível garantir o distanciamento
físico de dois metros entre as pessoas (idosos), as atividades físicas
de grupo serão canceladas.

Art. 7º - O estabelecimento de que trata a presente Lei, irá assegurar
que as pessoas idosas estejam com todas as vacinas em dia, con-
forme calendário de vacinação do idoso definido pelo Ministério da
Saúde.

Art. 8º - Os estabelecimentos abrangidos por esta lei deverão fazer a
testagem do Covid-19 de seus internos e de seus funcionários.

Art. 9º - Os estabelecimentos de que trata a presente Lei disponi-
bilizarão, gratuitamente, com periodicidade regular, kits de testagem
rápida destinados a clientes, funcionários e prestadores de serviço.

Art. 10 - As máscaras, luvas, aventais e outros equipamentos de pro-
teção individual pertinentes deverão ser fornecidos obrigatoriamente
pelas instituições aos seus funcionários.

Art. 11 - Sendo autorizado pela equipe interdisciplinar de saúde, a
instituição poderá permitir o contato periódico por meio de visitas vir-
tuais (videoschamadas), mantendo o vínculo e o apoio familiar do ido-
so.

Art. 12 - A instituição de longa permanência - ILPI -, casas de re-
pouso e congêneres reservarão espaço adaptado e adequado ao iso-
lamento de idosos com suspeita ou confirmação de contágio pelo Co-
vid-19.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, man-
tendo sua vigência enquanto perdurar o Estado de Emergência e o
Plano de Contingência do novo Coronavírus - Covid-19.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2502/2020
Autoria dos Deputados: Márcio Canella, Vandro Família, Delegado
Carlos Augusto, Rodrigo Amorim, Marcelo Cabeleireiro, Giovani Rati-
nho, Valdecy Da Saúde, Franciane Motta, Lucinha, Danniel Librelon,
Anderson Alexandre, Marina, Coronel Salema, Val Ceasa, Gustavo
Schmidt, Marcelo Do Seu Dino, Rosenverg Reis, Samuel Malafaia,
Bebeto, Brazão, Rosane Félix, João Peixoto, Alana Passos, Carlos
Macedo, Gustavo Tutuca, Zeidan, André Ceciliano, Thiago Pampolha,
Max Lemos, Flavio Serafini, Carlos Minc, Fabio Silva, Waldeck Car-
neiro, Jorge Felippe Neto, Renata Souza, Renan Ferreirinha, Dani
Monteiro, Eliomar Coelho, Enfermeira Rejane, Subtenente Bernardo,
Léo Vieira, Capitão Paulo Teixeira, Dionisio Lins, Renato Cozzolino,
Alexandre Knoploch.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2260333

LEI Nº 8932 DE 15 DE JULHO DE 2020

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS
SUPERMERCADOS, HIPERMERCADOS E/OU
CONGÊNERES OFERECEREM O SERVIÇO DE
EMPACOTADOR NOS CAIXAS DE PAGAMEN-
TO DE PRODUTOS, ENQUANTO PERDURAR
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, ES-
TABELECIDO PELO DECRETO Nº 46.973, DE
16 DE MARÇO DE 2020, E RECONHECIDO
PELA LEI Nº 8.794, DE 17 DE ABRIL DE
2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam os supermercados, hipermercados e/ou estabelecimen-
tos congêneres do Estado do Rio de Janeiro, obrigados a disponibi-
lizar o serviço de empacotamento dos produtos por ele comercializa-
dos nos caixas, enquanto perdurar o Estado de Calamidade Pública
estabelecido pelo Decreto nº 46.973, de 16 de março de 2020, e re-
conhecido pela Lei nº 8.794, de 17 de abril de 2020.

Parágrafo Único - Entende-se por empacotamento, o serviço presta-
do por funcionário do estabelecimento, que terá como função principal
a de empacotador, de colocar, em sacolas, os produtos que forem ad-
quiridos pelos clientes para evitar a formação de filas e demora no
atendimento.

Art. 2º - A disponibilização do serviço de empacotamento dos produ-
tos comercializados nos caixas de que trata o artigo 1º poderá ser
convertida em medida permanente, visando a geração de emprego e
renda.

Art. 3º - O descumprimento desta lei acarretará as seguintes pena-
lidades:

I - multa de 10.000 UFIR (s);

II - multa de 100.000 UFIR (s) em caso de reincidência.

Art. 4º - A receita arrecadada com a cobrança das multas elencadas
no artigo anterior será destinada ao Fundo Estadual de Saúde -
FES.

Art. 5º - Caberá ao Poder Executivo, no exercício de sua competên-
cia constitucional, definir o ente público que ficará responsável pela
fiscalização e aplicação das sanções fixadas nesta Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2020

WILSON WITZEL
Governador

Projeto de Lei nº 2544/2020
Autoria dos Deputados: Lucinha, Luiz Paulo, Vandro Família, Delega-
do Carlos Augusto, Marcelo Cabeleireiro, Márcio Canella, Giovani Ra-
tinho, Valdecy Da Saúde, Marina, Coronel Salema, Val Ceasa, Mar-
celo Do Seu Dino, Mônica Francisco, Brazão, Fabio Silva, Subtenente
Bernardo, Eliomar Coelho, Samuel Malafaia, Bebeto, Franciane Motta,
Danniel Librelon, Max Lemos, Dani Monteiro, Dionísio Lins, Capitão
Paulo Teixeira, Renata Souza, Zeidan, Alana Passos, Enfermeira Re-
jane, Carlos Macedo, Rosane Félix, Flavio Serafini.
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Id: 2260334

ATOS DO PODER EXECUTIVO
*DECRETO Nº 47.145 DE 26 DE JUNHO DE 2020

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR A ÓRGÃOS
E ENTIDADES ESTADUAIS, NO VALOR GLO-
BAL DE R$ 1.657.982.189,37, PARA REFOR-
ÇO DE DOTAÇÕES CONSIGNADAS AO OR-
ÇAMENTO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- a Lei Estadual nº 8.485, de 30 de julho de 2019, que dispõe sobre
as diretrizes para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2020;

- o art. 1º da Lei Estadual nº 8.731, de 24 de janeiro de 2020, que
estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do Rio de Janeiro para
o exercício financeiro de 2020;

- o Decreto Estadual nº 46.931 de 07 de fevereiro de 2020, republi-
cado em 20 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a programação
orçamentária e financeira e estabelece normas para execução orça-
mentária do Poder Executivo para o exercício de 2020;

- e o que consta dos processos nºs E-26/008/181/2020, SEI-
040161/004107/2020, SEI-070002/001809/2020; e

- os Proc. nºs SEI-120001/006221/2020, SEI-120001/007510/2020,
SEI-270130/000103/2020,SEI-270130/000202/2020,SEI-
310003/00188/2020 e SEI-350102/000341/2020;

D E C R E TA :

Art. 1º - Fica aberto crédito suplementar ao Orçamento Fiscal de Ór-
gãos e Entidades Estaduais, no valor global de R$1.657.982.189,37
(um bilhão, seiscentos e cinquenta e sete milhões, novecentos e oi-
tenta e dois mil, cento e oitenta e nove reais e trinta e sete centavos),
na forma do Anexo I.

Art. 2º - O crédito de que trata o artigo anterior será compensado na
forma do § 2º, itens 1, 2, 3 e 6, do art. 120 da Lei Estadual nº 287,
de 04 de dezembro de 1979, na forma do Anexo I.

Art. 3º - Fica alterada a modalidade de aplicação dos Encargos Ge-
rais do Estado sob a Supervisão da SEFAZ - EGE-SEFAZ e do Fun-
do Estadual de Assistência Social - FEAS, no valor global de R$
97.743.000,00 (noventa e sete milhões, setecentos e quarenta e três
mil reais), na forma do Anexo II.

Art. 4º - Fica alterado o valor estabelecido no Anexo I do Decreto
Estadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, na forma do Anexo
III.

Art. 5º - Ficam atualizados os valores estabelecidos no Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 fevereiro de 2020, para Órgãos e Entidades
Estaduais, conforme os Anexos IV, V, VI e VII.

Art. 6º - Ficam excepcionalizados do § 3º, do art. 19, do Decreto Es-
tadual nº 46.931, de 07 de fevereiro de 2020, os Órgãos e Entidades
Estaduais constantes deste decreto.

Art. 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2020

WILSON WITZEL
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